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//NOTÍCIAS
CNJ pede suspensão do registro de uniões poliafetivas

Corregedoria Nacional de Justiça diz que está analisando o caso
PEDRO MANSUR 23/05/2016 11:24 - atualizado 23/05/2016 13:54

Yasmin Nepomuceno, 
Leandro Jonattan e Thais 
Souza de Oliveira vivem em 
uma casa em Madureira  - 
Marcelo Carnaval / Agência 
O Globo

Veja mais

‘As pessoas gostam 
muito de rotular’, diz 
marido de ‘trisal’

Paulistas mostram rotina 
de relação a três no 
Facebook

RIO - A Corregedoria Nacional de Justiça, órgão do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), recomendou 
a proibição de novas escrituras públicas de reconhecimento de uniões civis entre mais de duas 
pessoas, referindo-se às chamadas uniões poliafetivas ou trisais (quando incluem apenas três 
indivíduos).

Segundo o próprio CNJ, o pedido é resultado de uma representação judicial da Associação de Direito 
de Família e das Sucessões (ADFAS), que solicitou a proibição de novas escrituras até que a matéria 
seja devidamente regulamentada.

A corregedora nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi, negou a liminar, mas, ainda assim, 
sugeriu aos cartórios do pais todo que aguardem a conclusão do estudo sobre o caso no CNJ para 
lavrarem novas escrituras.

“Essa é apenas uma sugestão aos tabelionatos, como medida de prudência, até que se discuta com 
profundidade esse tema tão complexo que extrapola os interesses das pessoas envolvidas na relação 
afetiva”, disse a ministra, reafirmando que não é uma proibição, mas uma sugestão aos tabeliães, que 
podem ainda fazer as escrituras.

De acordo com o conselho, a associação, que afirma em seu site “ter como princípio a monogamia 
nas relações conjugais, de casamento e de união estável”, se baseou em notícias na imprensa sobre 
as escrituras de uniões poliafetivas, inclusive no O GLOBO. Segundo a associação, essas uniões são 
inconstitucionais.

O pedido foi feito semanas depois de ganhar repercussão nacional a história do “trisal” Yasmin 
Nepomuceno, Leandro Jonattan e Thais Souza de Oliveira. Eles formalizaram uma união civil no 
início de abril, num cartório carioca. No final do ano passado, três mulheres também oficializaram 
uma união poliafetiva, também no Rio.

Para a corregedora, as uniões adentram em áreas do Direito, inclusive de terceiros, que precisariam 
ser debatidas, com repercussões no Direito Sucessório, Previdenciário e de Família. Ela planeja 
promover audiências públicas para ouvir a sociedade.

Para advogada Marta Bastos, que representou o trisal de mulheres, a discussão pública é bem-vinda, 

http://oglobo.globo.com/sociedade/as-pessoas-gostam-muito-de-rotular-diz-marido-de-trisal-19032157
http://oglobo.globo.com/sociedade/as-pessoas-gostam-muito-de-rotular-diz-marido-de-trisal-19032157
http://oglobo.globo.com/sociedade/as-pessoas-gostam-muito-de-rotular-diz-marido-de-trisal-19032157
http://oglobo.globo.com/sociedade/paulistas-mostram-rotina-de-relacao-tres-no-facebook-17648947
http://oglobo.globo.com/sociedade/paulistas-mostram-rotina-de-relacao-tres-no-facebook-17648947
http://oglobo.globo.com/sociedade/paulistas-mostram-rotina-de-relacao-tres-no-facebook-17648947
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mas os direitos dos integrantes das uniões devem ser preservados.

- É justo que em um estado democrático de direito as mudanças 
que refletem a evolução e o próprio dinamismo da sociedade sejam 
discutidas para que daí aconteçam as mudanças legislativas efetivas. 
Entretanto, tais discussões devem se pautar na realidade social inclusiva. 
As diversidades devem ser respeitadas e não repelidas - diz ela.

Para a advogada, a questão das escrituras era exatamente a que agora é 
colocada em dúvida: a segurança jurídica das uniões.

- É preciso que se entenda de uma vez por todas que as relações 
poliafetivas que foram levadas a cartório não só refletem uma 
realidade como buscaram ser documentadas formalmente em 
busca de uma segurança jurídica futura. Negar essa segurança aos 
que a buscam representa um grande retrocesso - afirma Marta. 

Especialistas questionam capacidade civil prevista no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência
18/05/2016 Fonte: IBDFAM

  Imagem por: Freeimages

A Lei nº 13.146/2015, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, objetiva 
assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos 
direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania. A norma trouxe inovações no 
campo das relações familiares ao modificar as regras sobre capacidade 
civil, reformulando o raciocínio no que diz respeito, por exemplo, à 
curatela.

Alguns pontos da nova legislação estão causando “preocupação” na 
comunidade jurídica, afirma em artigo Zeno Veloso, diretor nacional do 
IBDFAM. Para o jurista, a lei trouxe muitas e importantes modificações 
no direito brasileiro. No entanto, durante o trâmite no Congresso 
Nacional, o projeto que deu origem à lei “não foi acompanhado, como 
deveria, pela comunidade jurídica”, afirma.

Para o advogado Euclides de Oliveira, conselheiro do IBDFAM/SP, assim 
como toda legislação nova, a Lei nº. 13.146/2015 apresenta pontos 
polêmicos. Seu objetivo é o de obter a inclusão familiar e social da 
pessoa com deficiência, sem qualquer discriminação. No entanto, 
explica Euclides, para alcançar esse objetivo a lei estabelece normas 
que podem resultar em desconforto e falta de segurança ao portador 
de deficiência.

“Uma das preocupações resulta do enquadramento da pessoa deficiente 
como relativamente incapaz, de modo que os atos que pratique seriam 
meramente anuláveis e não absolutamente nulos”, diz. O Estatuto 
coloca no rol dos absolutamente incapazes apenas os menores de 16 
anos. “Ora, há situações em que um menor, digamos, com 15 anos de 
idade, tem muito mais condição do que um deficiente grave, com baixo 
nível mental. Nesse comparativo, não há como admitir que o ato do 
menor seja nulo e o praticado pelo deficiente absoluto seja anulável, 
o que depende de sua iniciativa e de outros requisitos legais”, explica.

“Um deficiente mental, que tem comprometido absolutamente o seu 
discernimento, o que sofre de insanidade permanente, irreversível, é 

considerado relativamente incapaz. Bem como o que manifestou a 
sua vontade quando estava em estado de coma. Ou o que contratou, 
ou perfilhou, ou fez testamento, sendo portador do mal de Alzheimer 
em grau extremo. São casos em que não me parece que essas pessoas 
estejam sendo protegidas, mas, ao contrário, estão à mercê da sanha 
dos malfeitores, podendo sofrer consideráveis e até irremediáveis 
prejuízos”, afirma Zeno.

Segundo Veloso, para evitar “graves distorções” e “evidentes injustiças” 
poderia ser invocada a teoria da inexistência, e “privar de qualquer 
efeito negócios jurídicos cuja vontade foi extorquida e nem mesmo 
manifestada conscientemente. Para ser nulo ou anulável, é preciso 
que o negócio jurídico exista. A inexistência é uma categoria jurídica 
autônoma”, propõe.

Euclides de Oliveira concorda. “No que se refere à invalidade de atos 
praticados por deficiente grave, por exemplo, pode-se entender que 
não seriam meramente anuláveis, mas até mesmo inexistentes, um nada 
jurídico, pela absoluta falta de vontade do agente”, diz.

Críticas à parte, reconhece Euclides de Oliveira, a lei 13.146 tem “inegável” 
alcance social e representa uma evolução notável como instrumento da 
inclusão social da pessoa que seja portadora de deficiência, seja física, 
mental, sensorial ou de outra ordem.

“Trata-se de um verdadeiro microssistema normativo, a ser melhor 
analisado e aplicado, estendendo-se por 127 artigos, com extenso rol 
de medidas protetivas na parte geral e modificações importantes no 
Código Civil, no Código Penal, na Consolidação das Leis do Trabalho 
e em outros diplomas legislativos. Eventuais desacertos na fase inicial 
de sua vigência serão corrigidos por interpretações doutrinárias e da 
jurisprudência, para adaptação aos casos concretos”, reflete. “A filosofia 
do novo diploma é o de promover a mais ampla proteção à pessoa, 
nunca o de desempará-la”.

Mediação: uma nova ordem social
25/05/2016 Fonte: IBDFAM 

A mediação não deve ser vista como instrumento para desafogar o 
Judiciário. Esta é a constatação de Águida Arruda Barbosa, que durante 
doze anos presidiu a Comissão de Mediação do Instituto Brasileiro de 
Direito de Família (IBDFAM). Leia, abaixo, entrevista com a especialista 
sobre o tema.

Existem impasses sobre a Lei da Mediação (Lei 13.140/2015) em 
relação ao CPC de 2015?

A Lei 13.140/2015 foi sancionada em 26/06/2015, para viger em 180 dias, 
com validade e efeitos a partir de dezembro de 2015, antes da vigência 
do CPC. No entanto, antes desta lei, a regulação da mediação e da 
conciliação já estava prevista no CPC/2015, portanto, não comportava 
nova norma para dizer o mesmo.

Ademais, a Lei 13.140/2015 perdeu o foco da mediação, ao ampliar seu 
espectro numa ordem de completa incoerência com o conceito deste 
método que tem por objeto a comunicação humana, em sua plenitude. 
Assim, a lei descreve a hipótese de ter como parte a pessoa jurídica de 
direito público, visando, ainda, à regulação de conflitos envolvendo a 
administração pública federal direta, as autarquias e fundações.

Não fosse suficiente este largo elenco de aplicação da lei, a legislação 
em comento  garante, como princípio, a confidencialidade, o que 
pressupõe uma relação da mais absoluta confiança, o que só é possível 
entre sujeitos de direitos da mesma natureza, qual seja, o espaço para a 
escuta e o uso da palavra, o que envolve sentimento.

Há leis que nascem fadadas ao esquecimento, o que, certamente, 
ocorrerá com a Lei 13.140/2015, pois não encontrará eficácia, por absoluta 
ausência de coerência conceitual e falta de legitimidade que represente 
o anseio da sociedade a que se destina. A regulação da mediação no 
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CPC/2015 representa um ganho inestimável para a máxima: educar para 
mediar. Todos os operadores do direito estão sendo obrigados a estudar 
a teoria da mediação, seja para encaminhar as partes em conflito, seja 
para rejeitar as hipóteses de audiência (o nome adequado seria sessão) 
de mediação, enfim, a comunidade jurídica brasileira está sendo 
obrigada a reconhecer este meio de acesso à justiça.

Portanto, não há impasse entre a Lei 13.140/2015 e o CPC/2015, pois 
não colidem entre si, enquanto a primeira regula direito material e o 
segundo regula o procedimento.

No entanto, é preciso exaltar a importância do Código de Processo 
Civil, que cuida muito bem de estabelecer a diferença entre mediação e 
conciliação, o que não ocorre na lei da mediação, que faz uso de ambos 
os termos como se fossem sinônimos, visto que ambos os institutos são 
tidos como meio de realizar acordos. A doutrina brasileira e estrangeira 
dará conta de estabelecer a diferença dos respectivos conceitos, em sua 
essência, em prol de uma construção teórica.

Como contornar o problema e qual é a melhor solução?

O aprimoramento da legislação farseá pela experiência. Os ganhos 
obtidos pela prática da mediação serão exaltados e se tornarão um 
modelo a ser copiado e replicado. No entanto, a legislação divorciada 
de uma coerência teórica poderá revestir a mediação de uma ideia falsa, 
podendo vir a ser rejeitada pelos jurisdicionados. Este é o perigo que se 
corre neste momento histórico do desenvolvimento da mediação.

A Resolução 125/2010 do CNJ pode ser referência sobre a questão e 
resolver esses entraves?

A resolução 125/2010 tem seu valor por corresponder a uma 
política pública que deu  impulso ao acolhimento da mediação pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. No entanto, merece severas críticas 
enquanto promove uma formação rasa de mediadores, a partir de um 
programa apequenado pela ausência de uma estrutura programática 
capaz de despertar a arte da mediação, qual seja, aprender a projetar a 
construção de passarelas em lugar de muros. Ademais, referida resolução 
também incorre na falta de distinção entre mediação e conciliação, o 
que impede o aprimoramento desta prática de comunicação humana.

Quais são os principais avanços obtidos com a Lei da Mediação e o CPC 
de 2015?

O filósofo e mediador francês JeanFrançois SIX diz que quando uma 
palavra entra na moda é porque seu conteúdo está doente. Nunca se 
falou tanto de mediação: é a palavra da moda. Está sempre atrelada 
à ideia equivocada de que ela se presta a “desafogar” o Judiciário. Eis 
o conteúdo doente do qual a mediação é o invólucro. Este sistema de 
jurisdição está esgotado e precisa de uma renovação adequada à nova 
mentalidade, aos novos valores do jurisdicionado do século XXI. E a 

mediação é o caminho para introduzir um novo paradigma como acesso 
à ordem justa. Sob este aspecto, pode-se dizer que as normas que visam 
à regulação da mediação, mesmo que ainda distantes do ideal de justiça, 
representam os primeiros passos de uma grande caminhada.

Além de desafogar o Judiciário, a senhora mencionou recentemente 
em um artigo  publicado na Revista IBDFAM Famílias e Sucessões 
que a mediação é um  instrumento de humanização do acesso à 
Justiça. Por quê?

Eu evito esta expressão “desafogar o Judiciário”, pois a mediação não se 
presta a este papel. A mediação bem implantada como prática de acesso 
à justiça - não é acesso ao Judiciário - poderá ter, como consequência, 
a mudança deste sistema que tem causado  este “afogamento” sem 
precedentes, porque este modelo está superado e não dá mais conta 
da demanda incessante. O princípio da dignidade da pessoa humana, 
insculpido na CF/88, exige que a distribuição de justiça se dê em circuitos 
menores, privilegiando as diferenças, pois não cabem mais os modelos 
de verdades absolutas, sob a égide desta principiologia.

A mediação corresponde a uma nova ordem social, a uma nova 

estrutura de valores  norteadores do ideal de justiça, típica de uma 
nova era, marcada pela consciência social do pós-segunda guerra 
mundial. Portanto, repisando a expressão arte da mediação, mediar é 
um caminho de humanização da prestação jurisdicional, a partir da mais 
livre e autônoma vontade do sujeito de direito.

Como recompor as relações entre Estado e sociedade civil para 
criar um adequado modelo de mediação brasileiro?

O Estado deve investir no aprimoramento e na formação dos mediadores, 
com cursos longos e, no mínimo 120 horas, distribuídas em, no mínimo 
12 meses, para aquilatar pesquisa aliada a talento, promovendo políticas 
públicas capazes de construir a paz social, exaltando as diferenças entre 
os sujeitos de direito. O Brasil é o único país que tem em sua cultura a mais 
ampla diversidade, dada à miscigenação de todos os povos, formando o 
povo brasileiro. É preciso educar para mediar.

Como criar um novo modo de regulação social? Como a senhora 
imagina que seria?

Há diferentes ideologias que conduzem diferentes modelos de 
mediação. Enquanto for implantada a mediação para “desafogar” o 
Judiciário, não há perspectiva de mudança do tecido social, por se tratar 
de um modelo superado e fora de seu tempo. Do modelo de mediação 
que visa à integração do sujeito do conflito em uma consciência moral 
de seu tempo, protegido por uma rede de cuidado em que o Estado é o 
protagonista do bem-estar social, nascerá um modo de regulação social 
capaz de fortalecer os indivíduos em busca de autonomia.

O que prevalece: a paternidade biológica ou a socioafetiva? 
STF vai decidir
25/05/2016 Fonte: IBDFAM com informações do STF

 

IBDFAM defende a igualdade sem hierarquia e sem predileção

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), liberou para 
pauta o Recurso Extraordinário (RE) 898060, com repercussão geral 
reconhecida, no qual se discute prevalência da paternidade socioafetiva 
sobre a biológica.

Na origem do processo, uma mulher requereu a anulação de seu 
registro de nascimento feito pelos avós paternos como se estes fossem 
os pais, e o reconhecimento da paternidade biológica. A intenção 
dela é ser reconhecida como herdeira também do pai biológico, que 
veio a falecer. Em primeira instância, a ação foi julgada procedente e 
este entendimento foi mantido pela segunda instância e pelo Superior 
Tribunal de Justiça.

No recurso interposto ao Supremo, os demais herdeiros do pai 
biológico alegam que a decisão do STJ, ao preferir a realidade 
biológica em detrimento da realidade socioafetiva, sem priorizar 
as relações de família que têm por base o afeto, afronta o 
artigo 226, caput, da Constituição Federal, segundo o qual “a 
família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”. 
 
“Verifico que o presente tema – a prevalência da paternidade 
socioafetiva em detrimento da paternidade biológica – é relevante sob 
os pontos de vista econômico, jurídico e social”, afirmou o ministro Luiz 
Fux ao proferir seu voto pela existência da repercussão geral no RE.

O Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) atua como Amicus 
Curiae (amigos da corte) no processo. O IBDFAM entende que devem 
ser reconhecidas como jurídicas ambas as paternidades, socioafetiva e 
biológica, em condições de igualdade material, sem hierarquia, a priori, 
nos casos em que ambas apresentem vínculos socioafetivos relevantes; 
e que se proclame o reconhecimento jurídico da parentalidade 
socioafetiva.

“O sentido contemporâneo de família abarca tanto relacionamentos 
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parentais lastreados em vínculos afetivos quanto em vínculos 
biológicos”, diz um trecho da petição enviada ao STF. 

O IBDFAM diz, ainda, que a família não é apenas um dado natural, 
genético ou biológico, mas também social e cultural e, por essa razão, 
é possível a possibilidade jurídica do reconhecimento da existência 
de dois direitos distintos: de um lado, o direito ao reconhecimento da 
ascendência genética, e de outro, a efetiva relação de parentesco.

Para o advogado Ricardo Calderón, diretor nacional do IBDFAM, na atual 
complexidade das relações familiares é necessário buscar a coexistência 
desses modelos, com a eventual declaração da prevalência de uma ou 
de outra, apenas de acordo com um dado caso concreto e específico. “No 
conflito em trâmite junto ao Supremo Tribunal Federal a orientação que 
parece mais adequada é a de reconhecimento da realidade socioafetiva e 
registral como densificadora dos respectivos vínculos parentais, conclusão 
essa que estaria adequada ao nosso atual Direito de Família”, afirma. 
 
Segundo ele, a manifestação do STF nesse caso é importante para que se 
reconheça a “fundamental” distinção entre o direito ao reconhecimento 
da ascendência genética que é um dos direitos da personalidade e o 
direito à filiação, que pode ser biológica ou socioafetiva, conforme 
já foi edificado no Direito brasileiro. “Para deliberar sobre tal litígio, é 
mister distinguir o direito ao reconhecimento da ascendência genética 
(da personalidade, portanto) do direito à filiação (do âmbito do Direito 
de Família). Essa mediação é central na temática em apreço, visto que o 
mero reconhecimento da ascendência genética não gera, por si, vínculos 
parentais em todos os casos concretos. Espera-se que o Supremo 
Tribunal Federal enfrente tais questões ao julgar o caso que está sob 
seus cuidados, o que, certamente, auxiliará em muito no encontro da 
melhor solução para a demanda”, reflete.

“No momento há muita confusão quanto a isso”, diz. “As relações 
familiares não podem estar subordinadas a interesses meramente 
patrimoniais. Há de se ter cautela com esses casos. Principalmente 
os casos de filhos adultos, que muitas vezes já possuem outro pai e 
que buscam uma declaração de uma paternidade com quem nunca 
vivenciaram uma situação de filiação apenas pelo interesse patrimonial. 
A análise deve ser de cada caso concreto”.

“Mesmo se for esclarecida a distinção entre esses dois institutos, ainda 
podem persistir disputas acerca da preponderância entre a paternidade/
maternidade biológica e a socioafetiva. A fim de evitar danos na esfera 
parental dos seres humanos envolvidos nesta ‘aparente dicotomia’, 
deve-se afastar uma lógica binária, apriorística e desconectada do caso 
concreto de cada uma das situações colocadas ao Poder Judiciário”, 
afirma o IBDFAM.

Provimento vai desburocratizar procedimento de Divórcio 
estrangeiro
25/05/2016 Fonte: IBDFAM com informações do CNJ 

Sentença estrangeira de divórcio consensual já pode ser averbada 
diretamente em cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais, sem a 
necessidade de homologação judicial do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). A nova regra está no Provimento nº 53, de 16 de maio de 2016, do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

A averbação direta da sentença estrangeira de divórcio consensual 
não precisa de prévia manifestação de nenhuma autoridade judicial 
brasileira e dispensa a assistência de advogado ou defensor público.

A nova regra vale apenas para divórcio consensual simples ou puro, 
que consiste exclusivamente na dissolução do casamento. Havendo 
disposição sobre guarda de filhos, alimentos e/ou partilha de bens 
– o que configura divórcio consensual qualificado –, continua sendo 
necessária a prévia homologação pelo STJ.

Para realizar a averbação direta o interessado deverá apresentar ao 

cartório de registro civil, junto ao assentamento do casamento, cópia 
integral da sentença estrangeira e a comprovação de seu trânsito em 
julgado, acompanhadas de tradução oficial juramentada e de chancela 
consular.

Nesse mesmo ato é possível retomar o nome de solteiro. O interessado 
nessa alteração deve demonstrar a existência de disposição expressa 
nesse sentido na sentença estrangeira, exceto se a legislação do país 
de origem da sentença permitir a retomada do nome ou se houver 
documento do registro civil estrangeiro já com a alteração.

Para o advogado Paulo Lins e Silva, diretor de relações internacionais 
do Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), a decisão do 
CNJ contribui para a desburocratização de um dos diversos entraves 
envolvendo o Direito de Família, tanto na esfera interna como na 
internacional. “Foi uma grande vitória em tempo e objetividade para o 
Direito de Família em sua prática, alçando voo no âmbito internacional”, 
diz.

A função do STJ, explica Paulo Lins, era analisar se havia conflito com 
a ordem jurídica, o que o magistrado monocrático no interesse de 
uma das partes também tem preparo para fazê-lo. “Um processo de 
homologação de sentença estrangeira, no STJ, levava de 12 a 18 meses 
a sua tramitação, e, raros os que não possuíam exigências antes de sua 
homologação. Com a introdução, em nosso ordenamento jurídico, 
dessa nova regra processual, caberá a expertise do próprio magistrado 
vinculado ao documento de origem estrangeira, devidamente, traduzido 
oficialmente para o nosso idioma, analisar as cláusulas acordadas 
pelas partes noutro país e aplicar as suas volições, já sacramentadas 
formalmente noutra Jurisdição (in casu de outro país)”, explica.

O advogado destaca que é necessário ir além e pensar formas mais 
objetivas de citação de partes nas matérias de família, abolindo a 
burocracia das Cartas Rogatórias – cartas enviadas ao exterior para citar 
os requeridos nos autos -. “Nós estamos na era digital, informática e as 
comunicações entre pessoas e Juízos em todo o Mundo já se faz via 
internet”, diz Paulo Lins.

Outro aspecto também “adormecido”, afirma, envolve a aplicação da 
Convenção de Haia no mérito de devolução de menores trazidos pelo 
pai ou pela mãe para o Brasil. Para ele, a matéria deve passar para a 
Justiça Estadual. Hoje a competência é da Justiça Federal.

“A sociedade clama pela celeridade no campo do Direito de Família, e 
felicito o novo Legislador por esse avanço, no parágrafo 5º do artigo 961 
do novo CPC e clamo para que se modifiquem também as tramitações 
citatórias nas Jurisdições Internacionais e se humanize a apreciação do 
interesse dos menores na competência já existente nos Juízos Estaduais 
de Família e não atendendo a regra constitucional nas Varas Federais”.

 //LEGISLAÇÃO
AVISO CGJ Nº 492 / 2016

Dispõe sobre o mandado de citação do réu para comparecer à audiência 
de mediação e conciliação nas ações de família.

A CORREGEDORA-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Desembargadora Maria Augusta Vaz Monteiro de Figueiredo, no 
exercício de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a sistemática adotada pelo novo Código de Processo 
Civil em relação à instrução do mandado de citação para comparecer à 
audiência de mediação e conciliação (art. 695, §1º);

CONSIDERANDO a notícia de que algumas Centrais de Cumprimento de 
Mandados estão devolvendo os mandados de citação e intimação para 
audiência de conciliação por falta de cópia da inicial;

AVISA aos Magistrados, Chefes de Serventia Judicial, Encarregados das 

http://www.mprj.mp.br/documents/112957/16655009/1_aviso_cgj_n_4922016_dispoe_sobre_o_mandado_de_citacao_do_reu_para_comparecer_a_audiencia_de_mediacao_e_conciliacao_nas_acoes_de_familia.pdf
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Centrais de Cumprimento de Mandados, NAROJA e Oficiais de Justiça 
Avaliadores que, nas ações de família, o mandado de citação do réu 
para comparecer à audiência de mediação e conciliação conterá apenas 
os dados necessários à audiência e deverá estar desacompanhado de 
cópia da petição inicial, assegurado ao réu o direito de examinar seu 
conteúdo a qualquer tempo.

Publique-se.

Rio de Janeiro, 20 de abril de 2016.

Desembargadora MARIA AUGUSTA VAZ MONTEIRO DE FIGUEIREDO

Corregedora-Geral da Justiça

DECRETO DE 27 DE ABRIL DE 2016

Institui o Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência e da Avaliação Unificada da Deficiência, no âmbito do 
Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos 
Direitos Humanos.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, caput, inciso IV e inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015,

DECRETA:

Art. 1º Fica criado o Comitê do Cadastro Nacional de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência - Cadastro-Inclusão e da Avaliação Unificada 
da Deficiência, no âmbito do Ministério das Mulheres, da Igualdade 
Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos, com a finalidade de 
criar instrumentos para a avaliação biopsicossocial da deficiência e 
estabelecer diretrizes e procedimentos relativos ao Cadastro-Inclusão.

Parágrafo único. O Cadastro-Inclusão consiste no registro público 
eletrônico com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e 
disseminar informações georreferenciadas que permitam a identificação 
e a caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência, bem 
como das barreiras que impedem a realização de seus direitos.

Art. 2º Compete ao Comitê do Cadastro-Inclusão e da Avaliação 
Unificada da Deficiência:

I - criar instrumentos para a avaliação da deficiência;

II - estabelecer diretrizes, definir estratégias e adotar medidas para 
subsidiar a validação técnico-científica dos instrumentos de avaliação 
biopsicossocial da deficiência, com base no Índice de Funcionalidade 
Brasileiro;

III - promover a multiprofissionalidade e a interdisciplinaridade na 
avaliação biopsicossocial da deficiência;

IV - articular a implantação da avaliação biopsicossocial da deficiência 
no âmbito da administração pública federal;

V - coordenar e monitorar a implantação dos instrumentos de 
avaliação biopsicossocial da deficiência em cada órgão e entidade 
da administração pública federal competente, considerando as 
especificidades das avaliações setorialmente realizadas;

VI - disseminar informações sobre a implantação da avaliação 
biopsicossocial da deficiência e promover a participação das pessoas 
com deficiência;

VII - estabelecer diretrizes para a implantação do Cadastro-Inclusão e 
acompanhar seus processos de consolidação e aperfeiçoamento;

VIII - definir estratégias e adotar medidas visando a garantir a 
interoperabilidade entre registros administrativos e outras fontes de 
informação da administração pública federal sobre as pessoas com 
deficiência;

IX - definir procedimentos a serem adotados na administração pública 
federal que assegurem o sigilo das informações sobre as pessoas com 
deficiência no Cadastro-Inclusão;

X - articular junto a órgãos e entidades públicas, organismos 
internacionais e organizações da sociedade civil que desenvolvam 
pesquisas ou contem com registros e bases de dados sobre as pessoas 
com deficiência; e

XI - promover, por meio de parcerias, pesquisas científicas sobre a 
caracterização socioeconômica da pessoa com deficiência e as barreiras 
que impeçam a efetivação de seus direitos.

Art. 3º O Comitê do Cadastro-Inclusão e da Avaliação Unificada da 
Deficiência será integrado por um representante, titular e suplente, de 
cada órgão e entidade a seguir:

I - Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, do Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da 
Juventude e dos Direitos Humanos, que o coordenará;

II - Ministério da Fazenda;

III - Ministério dos Transportes;

IV - Ministério da Educação;

V - Ministério da Cultura;

VI - Ministério do Trabalho e Previdência Social;

VII - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

VIII - Ministério da Saúde;

IX - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

X - Ministério das Cidades;

XI - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE;

XII - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; e

XIII - Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Conade.

§ 1º Os membros do Comitê do Cadastro-Inclusão e da Avaliação 
Unificada da Deficiência serão indicados pela autoridade máxima dos 
respectivos órgãos e entidades e designados em ato do Secretário 
Especial de Direitos Humanos.

§ 2º A representação do Conade será realizada por seus membros 
representantes da sociedade civil indicados por seu Presidente e 
designados em ato do Secretário Especial de Direitos Humanos.

Art. 4º O Comitê do Cadastro-Inclusão e da Avaliação Unificada da 
Deficiência poderá convidar representantes de outros órgãos e 
entidades, públicos e privados, e especialistas em assuntos afetos às 
suas competências.

Art. 5º O Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, 
da Juventude e dos Direitos Humanos poderá expedir normas 
complementares para o cumprimento do disposto neste Decreto.

Art. 6º O Ministério de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da 
Juventude e dos Direitos Humanos fornecerá o suporte técnico e 
administrativo para o funcionamento do Comitê do Cadastro-Inclusão 
e da Avaliação Unificada da Deficiência, por intermédio da Secretaria 
Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Art. 7º O Comitê do Cadastro-Inclusão e da Avaliação Unificada da 
Deficiência elaborará seu regimento interno, no prazo de noventa 
dias, contado da data de sua instalação, e o submeterá à aprovação do 
Ministro de Estado das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e 
dos Direitos Humanos.

Parágrafo único. O Comitê do Cadastro-Inclusão e da Avaliação Unificada 
da Deficiência poderá instituir grupos de trabalho com atribuições 
específicas, nos termos de seu regimento interno.

http://www.mprj.mp.br/documents/112957/16655009/2_decreto_de_27_de_abril_de_2016.pdf
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Art. 8º A participação no Comitê do Cadastro-Inclusão e da Avaliação 
Unificada da Deficiência será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de abril de 2016; 195º da Independência e 128º da República.

DILMA ROUSSEFF Nilma Lino Gomes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 28.4.2016

DECRETO Nº 8.727, DE 28 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da 
identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais no âmbito 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 84, caput, inciso VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o 
disposto no art. 1º, caput, inciso III, no art. 3º, caput, inciso IV; e no art. 5º, 
caput, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o Este Decreto dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento 
da identidade de gênero de pessoas travestis ou transexuais no âmbito 
da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, considera-se:

I - nome social - designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se 
identifica e é socialmente reconhecida; e

II - identidade de gênero - dimensão da identidade de uma pessoa 
que diz respeito à forma como se relaciona com as representações de 
masculinidade e feminilidade e como isso se traduz em sua prática social, 
sem guardar relação necessária com o sexo atribuído no nascimento.

Art. 2o Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional, em seus atos e procedimentos, deverão 
adotar o nome social da pessoa travesti ou transexual, de acordo com 
seu requerimento e com o disposto neste Decreto.

Parágrafo único. É vedado o uso de expressões pejorativas e 
discriminatórias para referir-se a pessoas travestis ou transexuais.

Art. 3o Os registros dos sistemas de informação, de cadastros, de 
programas, de serviços, de fichas, de formulários, de prontuários e 
congêneres dos órgãos e das entidades da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional deverão conter o campo “nome 
social” em destaque,

acompanhado do nome civil, que será utilizado apenas para fins 
administrativos internos. (Vigência)

Art. 4o Constará nos documentos oficiais o nome social da pessoa 
travesti ou transexual, se requerido expressamente pelo interessado, 
acompanhado do nome civil.

Art. 5o O órgão ou a entidade da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional poderá empregar o nome civil da pessoa 
travesti ou transexual, acompanhado do nome social, apenas quando 
estritamente necessário ao atendimento do interesse público e à 
salvaguarda de direitos de terceiros.

Art. 6o A pessoa travesti ou transexual poderá requerer, a qualquer 
tempo, a inclusão de seu nome social em documentos oficiais e nos 
registros dos sistemas de informação, de cadastros, de programas, 
de serviços, de fichas, de formulários, de prontuários e congêneres 
dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.

Art. 7o Este Decreto entra em vigor:

I - um ano após a data de sua publicação, quanto ao art. 3o; e

II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.

Brasília, 28 de abril de 2016; 195º da Independência e 128º da República.

DILMA ROUSSEFF Nilma Lino Gomes

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.4.2016

LEI Nº 7262 DE 15 DE ABRIL DE 2016

PROÍBE A COBRANÇA DE TAXA ADICIONAL A ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO,

Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica proibida, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, a cobrança, 
por parte dos estabelecimentos de ensino, de taxa adicional que não 
seja comum a todos os alunos, para aluno com deficiência.

Art. 2º - O aluno cobrado em quantia indevida terá direito à repetição 
em dobro do indébito, acrescido de correção monetária e juros legais.

Art. 3º - Nenhuma instituição de ensino poderá se recusar a matricular 
o aluno com deficiência, em virtude da ausência de pagamento da taxa 
adicional descrita no caput desta Lei.

Art. 4º - O descumprimento desta Lei acarretará ao estabelecimento de 
ensino multa prevista pelo Código de Defesa do Consumidor.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 2016

FRANCISCO DORNELLES

Governador em exercício

Projeto de Lei nº 511-A/2015

Autoria do Deputado: Thiago Pampolha

PORTARIA Nº 243, DE 15 DE ABRIL DE 2016

Estabelece os critérios para o funcionamento, a avaliação e a supervisão 
de instituições públicas e privadas que prestam atendimento educacional 
a alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso I, da Constituição, em 
observância ao art. 27, inciso X, da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
e CONSIDERANDO:

Os arts. 205, 208 e 209 da Constituição; O art. 24 da Convenção Sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência - ONU/2006; O Decreto no 7.611, 
de 17 de novembro de 2011; A Resolução CNE/CEB nº 4, de 2 de outubro 
de 2009, que institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação 
Especial; A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva - MEC/2008; e O art. 8º da Lei no 13.005, de 25 de 
junho de 2014, e a estratégia 4.14 do Plano Nacional de Educação - PNE, 
que determina a definição de indicadores de qualidade e política de 
avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e 
privadas que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
resolve:

http://www.mprj.mp.br/documents/112957/16655009/3_decreto_n_8.727_de_28_de_abril_de_2016.pdf
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Art. 1º Esta Portaria visa definir requisitos para o funcionamento das 
instituições públicas e privadas comunitárias, confessionais, sem fins 
lucrativos, especializadas em educação especial, bem como critérios 
para supervisão e avaliação dos serviços prestados.

Art. 2º As instituições públicas e privadas comunitárias, con- fessionais, 
sem fins lucrativos, especializadas em educação especial poderão 
desenvolver as seguintes atividades:

I - ofertar o Atendimento Educacional Especializado – AEE aos alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, de forma complementar às etapas e/ou às 
modalidades de ensino, definidas no projeto político pedagógico;

II - organizar e disponibilizar recursos e serviços pedagógicos e 
de acessibilidade para atendimento às necessidades educacionais 
específicas dos alunos, público alvo da educação especial;

III - atender, de forma complementar ou suplementar, alunos 
matriculados em escolas da rede regular de educação básica;

IV - realizar interface com as escolas de ensino regular, promovendo os 
apoios necessários que favoreçam a participação e a aprendizagem dos 
alunos nas classes comuns, em igualdade de condições com os demais 
alunos;

V - colaborar com a rede pública de ensino na formação continuada 
de professores que atuam nas classes comuns e nas salas de recursos 
multifuncionais;

VI - apoiar a produção de materiais didáticos e pedagógicos acessíveis;

VII - participar das ações intersetoriais realizadas entre a escola comum 
e os demais serviços públicos de saúde, assistência social, trabalho e 
outros necessários para o desenvolvimento integral dos alunos;

VIII - realizar estudo de caso, elaborar, executar e avaliar o Plano de AEE do 
aluno, contemplando: a identificação das barreiras à plena participação 
e aprendizagem, bem como os meios para sua eliminação, a definição 
e a organização das estratégias, serviços e recursos pedagógicos e 
de acessibilidade e o cronograma do atendimento e a carga horária, 
individual;

IX - implementar, acompanhar e avaliar a funcionalidade e a 
aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade a serem 
utilizados pelo aluno na sala de aula comum e demais ambientes da 
escola;

X - orientar a família sobre o uso dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade, utilizados pelo aluno, de forma a ampliar suas habilidades, 
promovendo sua autonomia e participação; e

XI - desenvolver atividades do AEE, de acordo com as necessidades 
educacionais específicas dos alunos, tais como: ensino da Língua 
Brasileira de Sinais - Libras; ensino da Língua Portuguesa como segunda 
língua; ensino da Informática acessível; ensino do sistema Braille; ensino 
do uso do soroban; ensino das técnicas para a orientação e mobilidade; 
ensino da Comunicação Aumentativa e Alternativa - CAA; ensino do uso 
dos recursos de Tecnologia Assistiva

- TA; atividades de vida autônoma; atividades de enriquecimento 
curricular; e atividades para o desenvolvimento das funções cognitivas.

Art. 3º Para o funcionamento das instituições públicas e privadas 
comunitárias, confessionais, sem fins lucrativos, especializadas em 
educação especial, exige-se:

I - Funcionamento administrativo:

a) inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) ata de eleição dos dirigentes e do instrumento comprobatório de 
representação legal, quando for o caso;

c) registro do ato constitutivo, que demonstre o cumprimento dos 
requisitos previstos no art. 3º da Lei no 12.101, de 27 de novembro de 
2009;

d) balanço patrimonial, demonstração das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa;

e) demonstração do resultado do exercício e notas explicativas, com 
receitas e despesas por área de atuação da entidade, se for o caso; e

f) apresentação de Edital de Convocação e Convênio com o Poder 
Público, no caso de Instituição de caráter confessional, comunitário, sem 
fim lucrativo especializada em educação Especial.

II - Organização Pedagógica:

a) Projeto Político Pedagógico - PPP com foco na organização e oferta 
do AEE, de acordo com a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva - MEC/2008;

b) comprovação da existência de recursos e equipamentos apropriados 
para o desenvolvimento das atividades previstas no PPP;

c) comprovação da existência de espaço físico e das condições de 
acessibilidade;

d) existência de profissionais para atuar nos cargos de direção, 
coordenação pedagógica, exercício da docência e funções técnico- 
administrativas;

e) comprovação da formação dos profissionais docentes e não docentes, 
compatível com as funções exercidas para a efetivação das atividades 
desenvolvidas pela instituição;

f) existência de conselhos deliberativos e de critérios para a escolha dos 
representantes dos conselhos; e

g) descrição do processo de seleção de dirigentes, docentes e demais 
profissionais.

Art. 4º São critérios para avaliação e supervisão das instituições públicas e 
privadas, comunitárias, confessionais, sem fins lucrativos, especializadas 
em educação especial:

I - cadastro regular da instituição;

II - dados da comunidade onde a instituição se insere, demonstrando a 
necessidade de sua atuação para fortalecimento do sistema educacional 
inclusivo;

III - objetivos e finalidades da instituição em consonância com a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência - ONU/2006, 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da

Educação Inclusiva - MEC/2008 e a Resolução CNE/CEB nº 4, de 2009, 
que embasam a organização e oferta do AEE no contexto do sistema 
educacional inclusivo;

IV - Projeto Político Pedagógico que explicite atividades próprias da 
modalidade da educação especial;

V - atuação da instituição, congruente com o PPP;

VI - capacidade de atendimento, considerando a existência e a 
adequação do número de profissionais, recursos disponíveis, espaço 
físico e condições de acessibilidade;

VII - matrículas no AEE e no ensino regular, conforme declarado no 
Censo escolar MEC/INEP;

VIII - comprovação da matrícula em escola comum do ensino regular 
dos alunos atendidos na modalidade da educação especial ofertada 
pela instituição;

IX - corpo docente com formação e experiência para a oferta do AEE: 
com formação inicial para o exercício da docência e com formação 
continuada em Educação Especial;

X - atuação específica de cada profissional necessário ao 
desenvolvimento das atividades previstas no PPP, com formação e carga 
horária compatíveis com a função exercida;

XI - descrição do conjunto de atividades, dos recursos pedagógicos e de 



Abril/Maio/junho DE 2016   88//LEGISLAÇÃO

acessibilidade, organizados institucionalmente;

XII - identificação das escolas de ensino regular cujos alunos ,são 
atendidos pela instituição e o número de alunos de cada escola 
matriculados no AEE;

XIII - especificação das estratégias de articulação da instituição com a 
escola comum da rede regular de ensino;

XIV - descrição do plano de atendimento educacional especializado, 
mencionando a identificação dos alunos atendidos pela instituição;

XV - o registro de matrícula no AEE, junto ao Censo Escolar MEC/INEP; o 
tipo de atendimento individual ou em grupo; a periodicidade e a carga 
horária total do AEE;

XVI - detalhamento da proposta de formação continuada de professores 
da instituição: a carga horária, a ementa, o tipo de modalidade, se 
presencial ou a distância, e a instituição formadora;

XVII - descrição do espaço físico: número de salas para o ,AEE, sala de 
professores, biblioteca, refeitório, sanitários, entre outras; mobiliários; 
equipamentos e recursos específicos para o AEE;

XVIII - descrição das condições de acessibilidade arquitetônica: sanitários 
e vias de acesso, sinalização táctil, sonora e visual;

XIX - descrição das condições de acessibilidade pedagógica: materiais 
didáticos e pedagógicos acessíveis e recursos de TA disponibilizados;

XX - condições de acessibilidade nas comunicações e informações: 
CAA, Libras, Braille, Libras táctil, tadoma, informática acessível, texto 
ampliado, material em relevo, entre outros; nos mobiliários; e no 
transporte;

XXI - relatório do desenvolvimento das atividades do AEE, em interface 
com os professores das escolas de ensino regular; e

XXII - em caso de instituição filantrópica, verificação dos termos 
do Convênio com o Poder Público, considerando os requisitos de 
funcionamento administrativo e da organização pedagógica.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALOIZIO MERCADANTE OLIVA

RECOMENDAÇÃO Nº 32, DE 5 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre a uniformização e atuação do Ministério Público 
Brasileiro, através de políticas e diretrizes administrativas 
que fomentem o combate à síndrome de Alienação Parental 
que compromete o direito à convivência familiar da criança, 
adolescente, pessoas com deficiência e incapazes de exprimir a sua 
vontade.

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 
competência fixada no artigo 130-A, §2°, I, da Constituição Federal e 
com fundamento nos artigos 147 e seguintes do Regimento Interno 
do Conselho Nacional do Ministério Público- RICNMP, nos autos da 
Proposição n° 1.00434/2015-85, julgada na 1ª Sessão Extraordinária, 
realizada em 5 de abril de 2016;

Considerando que o MINISTÉRIO PÚBLICO é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis, consoante o Art. 1º da Lei nº. 8.625 de 12 de 
fevereiro de 1993;

Considerando as disposições contidas nos arts. 226 e 227 da Constituição 
Federal e na Lei Federal nº 12.318/2010, que altera o art. 236 do ECA-
Estatuto da Criança e Adolescente, no Código Civil Brasileiro, na Lei 
nº 8.069/90 e o disposto no art. 1.637 da Lei nº 10.406/2002, os quais 
tratam da nova visão da família quanto ao enfoque do poder familiar 

em relação aos filhos;

Considerando o que dispõe a Lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010, em 
seus artigos 2º e 3º;

Considerando que a síndrome da Alienação Parental se verifica, 
frequentemente, nas varas de família, mais precisamente nas ações 
litigiosas que têm como objeto a dissolução do vínculo matrimonial 
e envolvem discussão de guarda, comprometendo os direitos 
fundamentais da criança, adolescente, pessoas com deficiência, 
interditados e portadores de outras incapacidades;

Considerando que há necessidade de ser preservado o direito 
fundamental destas pessoas, de gozar de convivência familiar saudável 
e do afeto devido nas relações entre filhos e genitores no seio do grupo 
familiar;

Considerando que o descumprimento dos deveres inerentes à 
autoridade parental configuram abuso moral contra a família, a criança, 
o adolescente, pessoas com deficiência, interditados e outros incapazes, 
podendo causar-lhes o comprometimento da personalidade com 
sequelas biopsicossocial;

Considerando que é previsão constitucional assegurar-se a estas 
pessoas e ao genitor a garantia de visitação assistida, ressalvados os 
casos previstos na legislação supracitada;

Considerando que os atos típicos de alienação parental ou qualquer 
conduta que dificulte a convivência de criança, adolescente, portadores 
de deficiência, interditados e incapazes com os seus genitores, poderá 
implicar responsabilidade civil ou criminal ao alienador;

Considerando que é devido à criança, adolescente, deficientes, 
interditados e incapazes, toda a assistência material e moral, não sendo 
concebível qualquer tipo de discriminação, exploração, violência, 
crueldade ou pressão;

Considerando o que dispõe a legislação vigente sobre guarda 
compartilhada;

Considerando que é imperativa a atuação ministerial com fins de 
promover a eficácia da atual legislação norteadora da matéria tratada 
nesta recomendação, através da provocação do Poder Judiciário com 
vistas à aplicação do ordenamento jurídico pátrio;

Considerando que as consequências civis, emocionais, psicológicas e 
comportamentais advindas do contexto familiar em decorrência das 
relações parentais reclamam medidas sociais que amenizem e supram 
os problemas atinentes à alienação parental;

Considerando a necessidade de fomento de políticas públicas 
direcionadas para a prevenção e recomposição dos vínculos parentais 
e familiares; RESOLVE, respeitada a independência funcional dos 
membros e a autonomia da Instituição ministerial:

Art. 1º Recomendar que o Ministério Público brasileiro, através 
das Procuradorias Gerais de Justiça e dos Centros de Estudos e 
Aperfeiçoamento Funcional empreendam esforços para a inclusão 
do tema Alienação Parental nos cursos de formação e atualização 
dos membros dos Ministérios Públicos Estaduais, bem como para a 
priorização da temática no planejamento estratégico das unidades.

Art. 2º Recomendar ao Ministério Público Estadual e as suas Corregedorias 
Gerais que empreendam esforços administrativos e institucionais para 
dar apoio e fomentar a atuação dos membros do Ministério Público na 
defesa do direito da criança, do adolescente, portadores de deficiência, 
interditados e incapazes no que concerne ao combate à alienação 
parental.

Art. 3º Recomendar que os membros do Ministério Público com 
atribuições para atuação nas áreas de Família e Infância e Juventude 
realizem ações coordenadas para a conscientização dos genitores sobre 
os prejuízos da alienação parental e da eficácia da guarda compartilhada.

Paragrafo único. Recomendar aos membros do Ministério Público 

http://www.mprj.mp.br/documents/112957/16655009/6_recomendacao_n_32_dispoe_sobre_a_uniformizacao_e_atuacao_do_mp_no_combate_a_sindrome_da_alienacao_parental.pdf
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referidos no caput, que busquem, pelos meios dispostos ao seu alcance, 
a resolutividade dos problemas atinentes ao tema na conformidade das 
disposições legais previstas na Lei nº 12.318/2010.

Art. 4º Recomendar que os membros do Ministério Público com 
atribuições para atuação na área da família, da criança e adolescente 
desenvolvam projetos que objetivem a conscientização pública sobre a 
importância da guarda compartilhada como meio de evitar a alienação 
parental, realizem palestras e empreendam divulgações esclarecedoras 
e pedagógicas sobre o tema, junto à sociedade.

Art. 5º Para os fins previstos nos artigos anteriores deverá o Ministério 
Público, nas distintas esferas de atuação no âmbito federativo, realizar 
ações coordenadas que possibilitem a observância do direito das 
crianças, adolescentes, deficientes, interditos e incapazes de exprimir 
a sua vontade quanto à convivência familiar através da efetivação dos 
vínculos familiares e parentais.

Art. 6º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília-DF, 5 de abril de 2016.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO Nº 34, DE 5 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre a atuação do Ministério Público como órgão 
interveniente no processo civil. 

O CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no exercício da 
competência fixada no artigo 130-A, §2°, I, da Constituição Federal e 
com fundamento nos artigos 147 e seguintes do Regimento Interno 
do Conselho Nacional do Ministério Público- RICNMP, nos autos 
da Proposição n° 0.00.000.001310/2013-74, julgada na 1ª Sessão 
Extraordinária, realizada em 5 de abril de 2016;

Considerando a necessidade de racionalizar a intervenção do Ministério 
Público no Processo Civil, notadamente em função da utilidade e 
efetividade da referida intervenção em benefício dos interesses sociais, 
coletivos e individuais indisponíveis;

Considerando a necessidade de orientar a atuação ministerial em 
respeito à evolução institucional do Ministério Público e ao perfil 
traçado pela Constituição da República, que priorizam a defesa de tais 
interesses na qualidade de órgão agente; Considerando a Lei nº 13.105, 
de 16 de março de 2015 (Novo Código de Processo Civil) e a iterativa 
jurisprudência dos Tribunais pátrios, inclusive sumuladas, em especial 
dos Egrégios Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça;

Considerando a exclusividade do Ministério Público na identificação do 
interesse que justifique a intervenção da Instituição na causa, RESOLVE, 
respeitada a independência funcional dos membros da Instituição, 
expedir a seguinte RECOMENDAÇÃO, sem caráter vinculativo:

Art. 1º Os órgãos do Ministério Público Brasileiro, no âmbito de sua 
autonomia administrativa e funcional, devem priorizar:

I – o planejamento das questões institucionais;

II – a avaliação da relevância social dos temas e processos em que atuem;

III – a busca da efetividade em suas ações e manifestações;

IV – a limitação da sua atuação em casos sem relevância social para 
direcioná-la na defesa dos interesses da sociedade.

Art. 2º A identificação do interesse público no processo é juízo exclusivo 
do membro do Ministério Público, sendo necessária a remessa e 
indevida a renúncia de vista dos autos.

Art. 3º É prescindível a manifestação, em primeiro grau, acerca da 
admissibilidade de recurso, ressalvada disposição legal em contrário.

Art. 4º É prescindível a atuação simultânea de mais de um órgão do 
Ministério Público em ações individuais ou coletivas, propostas ou não 
por membro da Instituição.

Parágrafo único. Nas ações não propostas pelo Ministério Público em 
que exista a necessidade de intervenção ministerial, atuará como ‘custos 
legis’ o membro do Ministério Público com atribuições especializadas 
de acordo com o objeto da ação em questão.

Art. 5º Além dos casos que tenham previsão legal específica, destaca-se 
de relevância social, nos termos do art. 1º, inciso II, os seguintes casos:

I – ações que visem à prática de ato simulado ou à obtenção de fim 
proibido por lei;

II – normatização de serviços públicos;

III – licitações e contratos administrativos;

IV – ações de improbidade administrativa;

V – os direitos assegurados aos indígenas e às minorias;

VI – licenciamento ambiental e infrações ambientais;

VII – direito econômico e direitos coletivos dos consumidores;

VIII – os direitos dos menores, dos incapazes e dos idosos em situação de

vulnerabilidade;

IX – ações relativas ao estado de filiação ainda que as partes envolvidas 
sejam maiores e capazes;

X – ações que envolvam acidentes de trabalho, quando o dano tiver 
projeção coletiva;

XI – ações em que sejam partes pessoas jurídicas de Direito Público, 
Estados estrangeiros e Organismos Internacionais, nos termos do art.83, 
inciso XIII, da Lei Complementar nº 75/93, respeitada a normatização 
interna;

XII – ações em que se discuta a ocorrência de discriminação ou qualquer 
prática atentatória à dignidade da pessoa humana do trabalhador, 
quando o dano tiver projeção coletiva;

XIII – ações relativas à representação sindical, na forma do inciso III do 
artigo 114 da Constituição da República/88;

XIV – ações rescisórias de decisões proferidas em ações judiciais nas 
quais o Ministério Público já tenha atuado como órgão interveniente;

Parágrafo único. Os assuntos considerados relevantes pelo planejamento 
institucional (Art.1º, inciso I) são equiparados aos de relevância social.

Art. 6º As unidades do Ministério Público, respeitada a autonomia 
administrativa e funcional, devem disciplinar a matéria da intervenção 
cível, por ato interno, preservada a independência funcional dos 
membros da Instituição, sem caráter vinculante, nos termos desta 
Recomendação.

Art. 7º A modificação do quantitativo processual de promotoria ou 
ofício ministerial, decorrente da adoção da presente Recomendação, 
implicará a redefinição de suas atribuições, na transformação ou 
extinção da unidade.

Art. 8º Revoga-se a Recomendação CNMP nº 16, de 28 de abril de 2010.

Brasília-DF, 5 de abril de 2016.

RODRIGO JANOT MONTEIRO DE BARROS

Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público
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Ação de retificação de registro de nascimento. Alteração do sexo/
gênero do autor. Cabimento

Data de publicação: 05/06/2016

Tribunal: TJRS

Relator: Jorge Luís Dall’Agnol

Chamada

(…) “A mera utilização do critério do sexo morfológico, com 
o desprezo dos demais critérios de verificação do sexo, das 
características secundárias e terciárias da sexualidade da pessoa, não 
possibilita à mesma descartar as eventuais ambigüidades sexuais. 
O sexo civil ou jurídico deve espelhar e coincidir com o sexo vivido 
socialmente pela pessoa, e por isso não admite ambigüidades.” (…) 
 

Ementa na Íntegra

Apelação cível. Ação de retificação de registro de nascimento. 
Alteração do sexo/gênero do autor. Transexualismo. Ausência de 
cirurgia de redesignação sexual. Viabilidade da alteração do registro. 
Considerando que a identificação pelo gênero não é morfológica, 
mas, sim, psicológica e que o apelante comporta-se e identifica-
se como um homem, seu gênero é masculino, sobrepondo-se 
à sua configuração genética, o que justifica a alteração no seu 
registro civil, assegurando o princípio constitucional da dignidade 
da pessoa humana. Apelação provida. (TJRS, AC Nº 70064746241, 
Relator: Jorge Luís Dall’Agnol, Sétima Câmara Cível, J. 30/09/2015). 
 

Alienação parental não comprovada. Alteração de guarda. 
Alienação parental não comprovada  Alteração de guarda  
Descabimentoescabimento 
Data de publicação: 25/05/2016

Tribunal: TJSC

Relator: Jairo Fernandes Gonçalves

Chamada

(…) “Alega o apelante, que a alteração da guarda dos menores também se 
justificaria pela alienação parental praticada pela apelada. A tese carece 
de respaldo. Nada foi produzido nos autos, ainda que minimamente, que 
demonstre eventual prática de condutas atinentes a incutir nos menores 
atos de alienação parental em detrimento do pai ou dos avós paternos.  
Aliás, M. E. B. T e V. B. T., foram uníssonos ao afirmar (audiovisual fl. 170) 
que nenhum dos genitores expressa comentários negativos um do outro. 
Além disso, os menores transpareceram sentimento de carinho pelo pai 
e pelos avós paternos. O que se percebe, na verdade, é a inconteste 
animosidade existente entre os genitores, a qual não repercute na 
esfera dos filhos, os quais mantêm vínculos fortes com ambos.” (…) 
Ementa na Íntegra

Apelação cível. Direito civil. Direito de família. Medida cautelar de 
alteração e regulamentação de guarda de menores. Improcedência na 
origem. Insurgência paterna. Pretensão de alteração da guarda dos filhos. 
Alegação de maus tratos perpetrados pela genitora em detrimento dos 
infantes. Agressão confirmada pela genitora. Exacerbação da conduta. 
Arrependimento demostrado. Fato isolado não mais verificado. Genitora 
com plena capacidade para continuar a exercer a guarda dos filhos. 
Desejo destes de permanecer com a mãe. Manutenção da guarda que 
atende ao melhor interesse dos incapazes. Alegada alienação parental 
em detrimento do genitor. Tese insubsistente. Menores que demonstram 
carinho por ambos os genitores. Pretensão afastada. Recurso conhecido 
e desprovido. (TJSC, AC Nº   2015.085487-0, Relator:   Jairo Fernandes 
Gonçalves,  Quinta Câmara de Direito Civil, J. 04/04/2016).

Filiação socioafetiva. Post mortem. Possibilidade

Data de publicação: 19/05/2016

Tribunal: STJ

Relator: Ricardo Villas Bôas

Chamada

(…) “No caso em tela, o quadro probatório está formado por diversas 
manifestações nesse sentido. São cartas, bilhetes, retratos do 
cotidiano íntimo, apresentações sociais, depoimentos, revelações 
públicas de verdadeira paternidade construída ao longo do tempo, 
numa edificação dia a dia da relação parental como fruto emocional. 
Destaca-se na documentação acostada a série de fotografias que 
retratam desde a infância do autor até sua fase adulta, sempre 
ao lado do falecido M. F.: o deitar na mesma cama, a ida ao 
barbeiro, a lição de bicicleta, as festas de aniversário, a companhia 
dos amigos, as festas religiosas e as cerimônias   escolares. 
Avultam-se, ainda, a adoção do nome da família F., como consta da 
certidão de nascimento do autor; as peças de fls. 403 a 408, nas quais 
M. F. indica o autor como beneficiário na qualidade de filho; as notas nos 
jornais, principalmente nas colunas sociais que em Campos, são tidas 
como fontes fidedignas do que acontece na sociedade.” (…)

Ementa na Íntegra

Recurso especial. Direito de família. Processual civil. Adoção 
póstuma. Socioafetividade. Art. 1.593 do código civil. 
Possibilidade. Art. 42, § 6º, do eca. Interpretação extensiva. 
Julgamento antecipado da lide. Possibilidade. Magistrado como 
destinatário das provas. Cerceamento de defesa. Inexistência. 
1. A socioafetividade é contemplada pelo art. 1.593 do Código 
Civil, no sentido de que “o parentesco é natural ou civil, 
conforme resulte da consanguinidade ou outra origem “. 
2. A comprovação da inequívoca vontade do de cujus em adotar, 
prevista no art. 42, § 6º, do ECA, deve observar, segundo a 
jurisprudência desta Corte, as mesmas regras que comprovam 
a filiação socioafetiva, quais sejam: o tratamento do menor 
como se filho fosse e o conhecimento público dessa condição. 
3. A paternidade socioafetiva realiza a própria dignidade da pessoa 
humana por permitir que um indivíduo tenha reconhecido seu 
histórico de vida e a condição social ostentada, valorizando, além dos 
aspectos formais, como a regular adoção, a verdade real dos fatos. 
4. A posse de estado de filho, que consiste no desfrute público e contínuo 
da condição de filho legítimo, restou atestada pelas instâncias ordinárias. 
5. Os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre 
convencimento do juiz (art. 130 do CPC) permitem ao julgador 
determinar as provas que entender necessárias à instrução do processo, 
bem como indeferir aquelas que considerar inúteis ou protelatórias. 
6. Recurso especial não provido. (STJ, RESP   Nº 1.500.999, 
Relator: Ricardo Villas Bôas, Terceira Turma, J. 12/04/2016). 

Igualdade parental. Convivência compartilhada. Melhor interesse 
da criança

Data de publicação: 11/05/2016

Tribunal: TJMG

Relator: Dárcio Lopardi Mendes

Chamada

(...) “A Lei n. 13.058/2014, atualmente em vigor, determinando a guarda 
compartilhada como regra (art. 1.583, §2º, CC/2002: quando não houver 
acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho, encontrando-se 
ambos os genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a 
guarda compartilhada, salvo se um dos genitores declarar ao magistrado 
que não deseja a guarda do menor), e alterando mais uma vez a redação 
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Licença-maternidade. Mãe adotiva. Equiparação

Data de publicação: 31/05/2016

Tribunal: TRF-4

Relator: Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz

Chamada

(…) “Os princípios da igualdade, do tratamento isonômico e da proteção 
ao menor, consagrados na Constituição Federal e no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, impõe que sejam assegurados a mãe adotiva os 
mesmos direitos e garantias assegurados a mãe biológica, tendo como 
fim a proteção à maternidade e à criança. Conforme disposto no art. 227, 
§ 6º, da CRFB, os filhos, havidos ou não por adoção, terão os mesmos 
direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação. 2. A negativa de concessão de licença à adotante em 
idêntico número de dias ao previsto para licença-maternidade implica 
discriminação, violando o artigo 5º da Constituição Federal.” (…) 
 

Ementa na Íntegra

Agravo em agravo de instrumento. Licença-maternidade. Adoção. 

Equiparação. Constituição federal. Decisão mantida. Agravo a que 
se nega provimento. (TRF– 4, AI Nº 50200055220134040000, Relator: 
Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, Terceira Turma, J. 26/09/2013).    

Mediação familiar. Recurso. Possibilidade

Data de publicação: 05/06/2016

Tribunal: TJRS

Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl

Chamada

(…) “Embora seja possível presumir que, na ausência de disposição 
expressa em sentido contrário, tenham os divorciandos renunciado 
alimentos entre si e concordado com a realização de visitas livres ao filho 
pelo genitor, e ainda que não ignore ter havido pronunciamento judicial a 
respeito da permanência do uso do nome de casada pela divorcianda (fl. 16), 
possivelmente suprindo a omissão havida no “Termo de Entendimento”, 
o fato é que, ainda assim, faz-se necessário o preenchimento de algumas 
lacunas existentes no ajuste formalizado na sessão de mediação familiar, 
em atenção aos interesses do filho menor do casal, R. J. (nascido em 
08.03.2009, fl. 10), que devem ser prioritariamente resguardados.” (…) 
 

Ementa na Íntegra

Apelação cível. Sentença homologatória de acordo obtido em 
procedimento pré-processual de mediação familiar por centro 
judiciário de solução de conflitos e cidadania - cejusc. Apelo do 
ministério público, como fiscal da lei. Possibilidade. Art. 499, § 
2º, do cpc e art. 11 da resolução nº 125/2010 do cnj. Verificação 
de omissões no ajuste, em prejuízo aos interesses do filho 
menor. Observância do princípio fundamental do respeito às leis 
vigentes. Imperiosidade. Desconstituição da sentença. Cabimento. 
1. O Ministério Público, como fiscal da lei, tem legitimidade 
para recorrer de sentença homologatória de acordo obtido em 
procedimento pré-processual de mediação em CEJUSC, nos termos 
do art. 499, § 2º, do CPC e do art. 11 da Resolução 125/2010 do CNJ. 
2. Embora cabível a mediação em procedimento pré-processual 
atinente a Direito de Família (no caso, divórcio), com base nos 
arts. 8º, § 1º, e 10 da Resolução nº 125/2010 do CNJ e no art. 4º 
da Resolução 1.026/2014 do COMAG, é princípio fundamental a 
reger a atuação de mediadores judiciais o respeito às leis em vigor, 
segundo previsão do art. 1º, VI, do Anexo III da Res. nº 125 do CNJ. 
3. Tendo em vista a necessidade de preenchimento de lacunas existentes 
no ajuste formalizado pelos divorciandos na sessão de mediação familiar, 
especialmente com relação a disposições respeitantes aos direitos 
indisponíveis do filho menor, cujo tratamento é reclamado pelos arts. 
1.574, parágrafo único, do CCB, e 1.124-A do CPC, a... desconstituição da 
sentença homologatória é medida que se impõe. Apelo provido. (TJRS, 
AC Nº 70063695373, Relator: Ricardo Moreira Lins Pastl, Oitava Câmara 
Cível, J. 25/06/2015).

dos artigos 1.583 e 1584 do CC/2002, veio reforçar a concepção de que ao 
genitor não poderá mais ser deferida a guarda apenas quando ocorrem 
sérios fatos impeditivos em relação a mãe. Ora, o modelo tradicional de 
guarda unilateral em prol da genitora, imposto culturalmente, deve ser 
revisto com urgência, diante da igualdade de direitos entre os genitores 
e, sobretudo, em benefício dos filhos e do que preconiza a doutrina da 
proteção integral da criança e a nova lei de guarda compartilhada.” (...)

Ementa na Íntegra

Ementa: direito de família - apelação cível - ação de guarda - 
princípio do melhor interesse da criança e da igualdade entre 
os cônjuges - guarda compartilhada - custódia física conjunta 
- criação sob o influxo de ambos os pais - fixação de residência - 
mudança que traga benefícios para o menor - alienação parental 
- o instituto da guarda foi criado com o objetivo de proteger o menor, 
salvaguardando seus interesses em relação aos pais que disputam o direito 
de acompanhar de forma mais efetiva e próxima seu desenvolvimento, ou 
mesmo no caso de não haver interessados em desempenhar esse munus. 
- As mudanças impostas pela sociedade atual, tais como inserção da 
mulher no mercado de trabalho e a existência de uma geração de pais mais 
participativos e conscientes de seu papel na vida dos filhos, vem dando 
a ambos os genitores a oportunidade de exercerem, em condições de 
igualdade, a guarda dos filhos comuns. Além disso, com a nova tendência 
de constitucionalização do direito de família, da criança e do adolescente, 
a questão da guarda deve ser analisada atualmente com base nos 
princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, igualdade 
entre homens e mulheres e supremacia do melhor interesse do menor. 
- Na guarda compartilhada pai e mãe participam 
efetivamente da educação e formação de seus filhos. 
-Considerando que no caso em apreço ambos os genitores 
são aptos ao exercício da guarda, e que a divisão de decisões e 
tarefas entre eles possibilitará um melhor aporte de estrutura 
para a criação do infante, impõe-se como melhor solução não o 
deferimento de guarda unilateral, mas da guarda compartilhada. 
- Para sua efetiva expressão, a guarda compartilhada exige 
a custódia física conjunta, que se configura como situação 
ideal para quebrar a monoparentalidade na criação dos filhos. 
- Se um dos genitores quer mudar de cidade ou de Estado, para atender 
a interesse próprio e privado, não poderá tal desiderato sobrepujar 
o interesse do menor. Só se poderia admitir tal fato, se o interesse do 
genitor for de tal monta e sobrepujar o interesse da criança. (TJMG, AC 
Nº 1.0210.11.007144-1/003, Relator: Dárcio Lopardi Mendes, 4ª Câmara 
Cível, J. 30/07/2015).

Multiparentalidade post mortem. Princípio da afetividade.

Data de publicação: 25/05/2016

Tribunal: STJ

Relator: Marco Aurélio Bellizze

Chamada

(…) “O estabelecimento da filiação socioafetiva, demanda a coexistência 
de duas circunstâncias bem definidas e dispostas, necessariamente, 
na seguinte ordem: i) vontade clara e inequívoca do apontado pai ou 
mãe socioafetivo, ao despender expressões de afeto à criança, de ser 
reconhecido, voluntária e juridicamente como tal; ii) configuração da 
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denominada ‘posse de estado de filho’, compreendido pela doutrina 
como a presença (não concomitante) de tractatus (tratamento, 
de parte à parte, como pai/mãe e filho; nomen (a pessoa traz 
consigo o nome do apontado pai/mãe); e fama (reconhecimento 
pela família e pela comunidade de relação de filiação), que 
naturalmente, deve, apresentar-se de forma sólida e duradoura.” (…) 
 

Ementa na Íntegra

Recurso especial. Ação declaratória de maternidade c/c petição de 
herança. Pretensão de reconhecimento post mortem de maternidade 
socioafetiva, com a manutenção, em seu assento de nascimento, da 
mãe registral. Alegação de que a mãe registral e a apontada mãe 
socioafetiva procederam, em conjunto, à denominada “adoção à 
brasileira” da demandante, quando esta possuía apenas dez meses 
de vida. 1. Ausência de fundamentação suficiente. Não     ocorrência. 
2. Cerceamento de defesa. Verificação. Julgamento antecipado 
da lide, reconhecendo-se, ao final, não restar demonstrada a 
intenção da pretensa mãe socioafetiva de “adotar” a autora. O 
estabelecimento da filiação socioafetiva requer a vontade clara   e 
inequívoca da pretensa mãe socioafetiva, ao despender expressões 
de afeto, de ser reconhecida, voluntariamente, como tal, bem como 
a configuração da denominada ‘posse de estado de filho’, que, 
naturalmente, deve apresentar-se de forma sólida e duradoura. 3. 
Recurso especial provido, para anular a sentença, determinando-se o 
retorno dos autos à origem, a fim de viabilizar a instrução probatória. 
1. A Corte de origem adentrou em todas as questões submetidas a sua 
análise, tendo apresentado fundamentação suficiente, segundo sua 
convicção. No ponto ora destacado, o Tribunal estadual deixou assente 
que, embora se afigure possível o reconhecimento do estado de filiação, 
estribada no estabelecimento de vínculo socioafetivo, inclusive em 
hipóteses em que os pais formem um casal homossexual, não restou 
demonstrado nos autos a intenção da pretensa mãe socioafetiva em, 
também, adotá-la, sendo certo, ainda, que a mãe  registral e a suposta 
mãe socioafetiva não constituíram um casal homoafetivo, tanto que 
esta última, posteriormente, casou-se com o primeiro demandado. 
2. A constituição da filiação socioafetiva perpassa, necessariamente, 
pela vontade e, mesmo, pela voluntariedade do apontado pai/
mãe, ao despender afeto, de ser reconhecido juridicamente como 
tal. É dizer: as manifestações de afeto e carinho por parte de pessoa 
próxima à criança somente terão o condão de convolarem-se numa 
relação de filiação, se, além da caracterização do estado de posse 
de filho, houver, por parte daquele que despende o afeto, clara e 
inequívoca intenção de ser concebido como pai/mãe daquela criança. 
Tal comprovação, na hipótese dos autos, deve revestir-se de atenção 
especial, a considerar que a pretensa mãe socioafetiva já faleceu (trata-
se, pois, de reconhecimento de filiação socioafetiva post mortem ). 
2.1. O Tribunal de origem, ao julgar o recurso de apelação, bem identificou 
a importância do aspecto sob comento, qual seja, a verificação da 
intenção da pretensa mãe de se ver reconhecida juridicamente como 
tal. Não obstante, olvidando-se que a sentença havia sido prolatada em 
julgamento antecipado (sem a concessão, portanto, de oportunidade 
à parte demandante de demonstrar os fatos alegados, por meio 
das provas oportunamente   requeridas), a Corte local manteve a 
improcedência da ação, justamente porque o referido requisito (em 
seus dizeres, “a intenção de adotar’ ) não restou demonstrado nos 
autos. Tal proceder encerra, inequivocamente, cerceamento de defesa. 
2.2. Efetivamente, o que se está em discussão, e pende de 
demonstração, é se houve ou não o estabelecimento de filiação 
socioafetiva entre a demandante e a apontada mãe socioafetiva, 
devendo-se perquirir, para tanto: i) a vontade clara e inequívoca 
da pretensa mãe socioafetiva, ao despender expressões de afeto, 
de ser reconhecida, voluntariamente, como mãe da autora; 
ii) a configuração da denominada ‘posse de estado de filho’, que, 
naturalmente, deve apresentar-se de forma sólida e duradoura. 
Todavia, em remanescendo dúvidas quanto à verificação dos referidos 
requisitos (em especial do primeiro, apontado pelo Tribunal de 
origem), após concedida oportunidade à parte de demonstrar os 

fatos alegados, há que se afastar, peremptoriamente, a configuração 
da filiação socioafetiva. É de se ressaltar, inclusive, que a robustez 
da prova, na hipótese dos autos, há de ser ainda mais contundente, 
a considerar que o pretendido reconhecimento de filiação 
socioafetiva refere-se à pessoa já falecida. De todo modo, não se 
pode subtrair da parte a oportunidade de comprovar suas alegações. 
2.3. Em atenção às novas estruturas familiares, baseadas no princípio 
da afetividade jurídica (a permitir, em última análise, a realização 
do indivíduo como consectário da dignidade da pessoa humana), 
a coexistência de relações filiais ou a denominada multiplicidade 
parental, compreendida como expressão da realidade social, não 
pode passar despercebida pelo direito. Desse modo, há que se conferir 
à parte o direito de produzir as provas destinadas a comprovar o 
estabelecimento das alegadas relações socioafetivas, que pressupõem, 
como assinalado, a observância dos requisitos acima referidos. 
3. Recurso especial provido, para anular a sentença, ante o 
reconhecimento de cerceamento de defesa, determinando-se o retorno 
dos autos à instância de origem, de modo a viabilizar a instrução 
probatória, tal como requerido oportunamente pelas partes. (STJ, RESP Nº 
1.328.380, Relator: Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, J. 21/10/2014). 
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